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Notas sôbre os princípios essenciais do Estado Novo Corporativo 
e suas importantes realizações a bem da Nação
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Do Instituto Superior de Agronomia
Determinou Sua Excelência o Ministro da Educação Nacional que 
neste Instituto, e neste dia, se « promovesse uma conferência sôbre os 
princípios essenciais do Estado Novo Corporativo e suas importantes 
realizações a bem da Nação ».
Honrou-me o Sr. Director da nossa Escola com o encargo de dizer 
sôbre o designado e momentoso assunto da vida dos povos essa con­
ferência.
Pretendi escusar-me à honrosa incumbência, com base na falha 
dos necessários méritos para tão superior tarefa. Mas Sua Ex.a não 
atendeu as minhas alegações e reduziu a escrito oficial o convite ver­
bal que teve a gentileza de dirigir-me, dando-lhe assim a validade de 
uma ordem. E eu, como disciplinado que me prezo de ser, procurei 
fazer das fraquezas forças e aqui estou com a consciência tranquila pelo 
facto de cumprir um dever que superiormente se me apontou. Não 
estou, contudo, bem convencido de que — pelas razões verbalmente 
aduzidas pelo Sr. Director para me trazer a êste lugar — devia ser eu 
o orador desta sessão, mas sim algum daqueles Colegas que estão ofi­
cialmente integrados na vida de organismos corporativos, onde exer­
cem funções. Porque, cuido eu, a prática daria a êsses Colegas a auto­
ridade resultante da constante observação dos fenómenos corporativos 
no campo das realidades, observação essa que abrange, certamente, 
todo o sistema em marcha, para que da coordenação dos esforços dos 
diversos órgãos resulte o conjunto mais perfeito e, conseqilentemente, 
da maior eficiência económica, moral e social.
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Entretanto, cumpro. E só porque cumpro, é que aquela tranquili­
dade de consciência com que aqui estou, como já disse, existe, porque, 
quanto ao mais, o que a V. Ex.as vou dizer não é uma conferência, mas 
tam-sòmente uma palestra que não tem brilho, nem conceitos que vão 
além de lugares comuns em semelhante matéria e que já têm sido pos­
tos, aquém e além fronteiras, por penas e vozes autorizadas.
Sôbre estas autoridades me apoio, pois, para importunar V. Ex.as, 
durante alguns minutos.
E multisecular a idea corporativa, tem mesmo a sua origem em 
recuada época, antes de Cristo. Assim é que Numa Pompílio, segundo 
rei de Roma (714-671 a. de C.), que foi espírito pacífico — perfeita antí­
tese do seu antecessor Rómulo — tinha o culto da lei (o que bem cor­
respondia ao seu nome Numa, que lei significa) e era o símbolo do 
período de organização da cidade romana.
Foi êle quem fundou as primeiras associações de artes e ofícios, 
que eram tuteladas por deuses que a lei designava e a quem eram 
devidos determinados sacrifícios.
Mais tarde, Sérvio Túlio, sexto rei de Roma (578 534 a. de C.), 
aperfeiçoou a organização da sociedade e pôs os colégios ou associa­
ções de artistas — tanto os de carácter público como os de carácter pri­
vado— em acção regrada, como órgãos reconhecidos pelos poderes 
públicos.
Posteriormente, já na vigência do império, Alexandre Severo (Marco 
Aurélio Severo) de 222-235, 8a era cristã, remodelou e aperfeiçoou a 
organização corporativa existente e ampliou o número das suas classes, 
elevando-as a 32.
Foi, por isso, um imperador prestimoso, e também porque supri­
miu muitos impostos e grandemente reduziu outros, criou instituições 
civis ideadas pelo seu prefeito do pretório, — o notável jurisconsulto 
Ulpiano — fundou bancos prestamistas com juro módico, impulsionou 
as letras, artes e ciências e reformou o luxo da côrte, minguando-o, 
porque, dizia êle, a majestade do império mantém-se pela virtude e 
não pela ostentação.
Êste príncipe e filósofo, justo e tolerante, tinha o senão de ser 
pouco enérgico e esta circunstância foi funesta para a ordem e pro­
gresso do império.
Do império alargou-se a idea corporativa até aos bárbaros e im­
plantou-se na Gália a famosa organização romana do trabalho, onde 
exerceu notável influência.
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Colbert ensaiou a criação do sindicato obrigatório.
Portugal, por sua vez, como se lê no recente opúsculo da autoria 
do Dr. Rodrigues de Matos, O Corporativismo em Portugal, não foi 
estranho ao movimento corporativo, que então, como hoje, regia os 
destinos económico-sociais de vários países da Europa.
«Não se pode precisar a data do estabelecimento das corporações 
em Portugal, mas sabe-se que apareceram desde o século xiv.
«Já no reinado de D. João I existiam grémios dos mesteirais espa­
lhados por todo o País, tendo o referido monarca instituído a Casa-dos- 
Vinte-e-Quatro, composta de 24 homens, dois de cada mester, a qual 
tinha o encargo de dar conselhos ao rei sôbre coisas de administração 
pública e bem assim o de coordenar superiormente em cada concelho 
a representação dos diversos grémios.
«Os Vinte-e-Quatro elegiam entre si um juiz do Povo, seu presi­
dente e representante perante o rei, um escrivão e quatro procurado­
res que faziam parte do senado da Câmara.
«Nos concelhos de menor categoria, e cuja diversidade de ofícios 
era mais restrita, os procuradores, em vez de vinte e-quatro, costuma­
vam ser metade ou mesmo menos, sem que, por êste facto, se alte­
rasse a designação da Casa-dos-Vinte-e-Quatro.
«Nas cortes de 1481 pede-se que ninguém possa ser mestre de ofí­
cio mecânico, ou usar da sua arte, sem ser examinado por um júri 
eleito anualmente pelos oficiais do mesmo ofício e confirmado pela 
Câmara.»
No regimento da festa do Corpo de Deus e de como haviam de ir os 
ofícios cada um em seu lugar (Coimbra, 1517) já apareceram as diver­
sas profissões agrupadas em ofícios distintos.
Teve o nosso País associações de gente do mar, desde há mais de 
500 anos, praticando, como cita o actual Ministro do Comércio e In­
dústria, Sr. Dr. Teotónio Pereira, « as regras para seguro de barcos e 
dos aparelhos de pesca, para socorro aos náufragos, viúvas e órfãos, 
para amparo dos velhos — e quando se pensa que essas realidades de 
algum dia foram destruídas, apenas pela acção maligna de um vento 
de oratória, sobe em nós a vontade reparadora de trabalhar em silên­
cio, de prosseguir com mais teimosia e mais devoção na construção da 
cidade nova sôbre êsses alicerces eternos, que nos dá a visão da alma 
humana, na caminhada através dos séculos ».
« Por isso, Casas do Povo, Casas dos Pescadores, mergulham as 
suas raízes no próprio solo da vida e por isso também elas realizarão, 
no campo dos factos, o ideal que as criou.»
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«Tudo quanto modernamente alguns países pretendem realizar — 
diz ainda o Sr. Dr. Teotónio Pereira — e quási sempre mal, através 
dos seguros sociais, já os nossos pescadores e mareantes tinham con­
seguido de longa data, pelos seus compromissos marítimos, pelas suas 
corporações e confrarias. »
Como se vê, é histórica e poderosa, no nosso País, a fôrça da tra­
dição corporativa. De resto, « a tendência para a associação dos esfor­
ços é um dos traços superiores da vida do homem sôbre a terra».
Contudo, tanto no nosso País como no estrangeiro, foram caindo 
— a idea corporativista e também as próprias instituições criadas — em 
esquecimento sistemático, porventura, por virtude da indisciplina ori­
ginada no relaxamento das ideas sociais que inicialmente constituíam a 
base de semelhantes organizações e também na tendência inata do ho­
mem e, diga-se, do ser vivo em geral, para a independência de acção, 
de onde resultou o feroz individualismo, exaltado pelas ideas revolucio­
nárias de 89 e que na hora que passa tantas e tão grandes dificulda­
des causa à vida dos povos, tornando-se improfícua a inteligente e 
intensa acção que Tour du Pin e os seus sequazes desenvolveram, no 
século passado, em prol do corporativismo, como factor máximo da 
ordem e do progresso da sociedade.
Só em face da perturbação avassaladora que a economia interna­
cional e a privada sofreram em seguida à grande guerra, com os mais 
alarmantes reflexos nas questões sociais e políticas, é que surgiram as 
sérias tentativas de Mussolini e Hitler no sentido de estabelecer a uni­
dade indefectível do Estado e da Nação.
Mais tarde, em 1934, a Áustria, sob a inteligente e forte acção do 
malogrado Dolfuss, organiza-se com base no corporativismo.
No mesmo ano outro tanto sucedeu em França, amparando-se o 
movimento numa plêiade de escritores da especialidade e nos esforços 
dos quatro milhões de filiados da União Nacional dos Combatentes, 
que representaram ao Presidente da República no sentido da possível 
e incoercível disciplina da economia nacional, mediante a organização 
das profissões.
Em Portugal a idea corporativa — de tão velhas e fundas raízes — 
renasceu em 1933, através da Constituição Política, votada pelo plebis­
cito nacional, realizado em 19 de Março daquele ano, na qual se declara 
o Estado Corporativo, incumbindo-lhe, nos termos do n.° 2 do art. 6.°: 
«coordenar, impulsionar e dirigir tôdas as actividades sociais, fazendo 
prevalecer uma justa harmonia de interêsses dentro da legítima subor­
dinação dos particulares ao geral ». Entretanto, como disse o Sr. Pre-
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sidente do Conselho, em 13 de Fevereiro do citado ano: «Em pri­
meiro lugar, o ordenamento da economia nacional através do regime 
corporativo, movendo-se no âmbito fixado pela Constituição, tem de 
deixar sempre margem larga para a iniciativa privada e para a con­
corrência...»
Por outro lado, dispõe o art. 35.0 da Constituição que « A proprie­
dade, o capital e o trabalho desempenham uma função social, em regime 
de cooperação económica e solidariedade, podendo a lei determinar as 
condições do seu emprego ou exploração conformes com a finalidade 
colectiva ».
Assim, o Estado dirige a economia nacional e de semelhante acção, 
com base no sindicato, resultará que, como disse também o Sr. Doutor 
Oliveira Salazar, «... tôda a produção pode ser organizada para conhe­
cimento das suas possibilidades, estudo dos seus problemas, regulari­
zação dos movimentos, conselho junto da actividade Governativa. Mais: 
a extensão do princípio sindicalista a todos os interôsses intelectuais ou 
morais da Nação permite a perfeita organização desta, e a sua encor- 
poração no Estado — não a sua confusão».
A legislação portuguesa marca já — com base nos citados preceitos 
da Constituição e no que dispõe o subseqilênte Estatuto do Trabalho 
Nacional, de 14 de Dezembro de 1933 — o regime jurídico das seguintes 
modalidades dos agrupamentos sindicais ou células primárias da orga­
nização corporativa:
Sindicatos Nacionais — que agrupam todos os indivíduos que exer­
cem a mesma profissão.
Grémios—que são constituídos pelas entidades patronais, cuja 
actividade comercial ou industrial é afim.
Casas do Povo — que são agrupamentos de todos os trabalhadores 
duma freguesia, sem distinção da actividade que cada um exerce.
Os sindicatos e grémios da mesma profissão constituem as Fede­
rações.
As Uniões são constituídas por todos os sindicatos ou grémios afins.
Com a criação dêstes sindicatos, « as leis corporativas vieram falar 
aos trabalhadores numa linguagem nova », afirmou 0 Sr. Dr. Teotónio 
Pereira.
« Não se lhes entregou, nem sequer se lhes prometeu o ceptro dos 
destinos do mundo.
Pôs-se como lema a dignificação do trabalho e do trabalhador: a 
dêste, pela elevação do nivel da sua vida na família, na profissão e na 
sociedade; a daquele, porque no direito do Estado Novo a propriedade,
12 Anais do Instituto Superior de Agronomia
o capital e o trabalho desempenham, como já disse, uma função social 
em regime de corporação económica e solidariedade.
Tudo se consegue portanto, no sentido de colaboração de esforços 
e de paz social».
As Casas do Povo — como muito bem disse o notável Sub-Secre- 
tário de Estado das Corporações e Previdência, Sr. Dr. Teotónio Pereira, 
no seu discurso, a quando da inauguração da Casa do Povo em Pias — 
« cabe uma função de importância na organização corporativa da Nação.
Quere-se que elas sejam peça fundamental desta máquina benéfica 
que para o bem comum andamos compondo.
E fácil ver — disse também o mesmo senhor — que uma larguíssima 
extensão do País não está em condições de se subordinar às regras 
previstas para a organização do trabalho nos grandes aglomerados 
urbanos.
Tôda a nossa vida rural tem características próprias de ordem 
económica e social, quer a encaremos nas vastas e fecundas planuras 
do sul do Alentejo, quer nos austeros e distantes planaltos de Trás-os- 
-Montes.
Nos que trabalham a terra — trabalho tão belo que simboliza e 
resume todos os demais — o que menos nos interessa é o homem 
isolado.
Os aglomerados de populações rurais têm a base familiar, unem-os 
os laços da solidariedade que, nas horas boas como nas más, dão à vida 
da gente do campo, o espírito de humanidade que as cidades não 
possuem.
O Estado Corporativo resolverá muitos dos problemas económicos 
da agricultura. Êle disciplinará a produção, evitará os desequilíbrios 
bruscos no valor dos produtos da terra, aperfeiçoará cada vez mais a 
distribuição do crédito em bases sãs. E tudo isto apoiado nas próprias 
organizações da lavoura, para que seja possível restituir a esta a cons­
ciência colectiva que perdeu.
O trabalhador encontrará na Casa do Povo, não a associação rebelde 
que os maus orientadores lhe aconselhavam, mas o verdadeiro lar 
colectivo, a obra de paz e de progresso, feita para o acolher, para o 
ajudar, para o dignificar.
A obra das Casas do Povo tem uma importância fundamental, 
porque abraça no seu domínio as nossas humildes, laboriosas e boas 
populações rurais que é preciso educar, amparar e defender de mil peri­
gos graves que as ameaçam nesta hora perturbadora da vida dos povos.
Não é só o pão que é preciso assegurar-lhes, mas também o ali­
Princípios essenciais do Estado Novo Corporativo 13
mento moral, o calor de uma solidariedade que estabeleça laços cada 
vez mais fortes entre todos os que trabalham a terra bendita de 
Portugal».
Na famosa « Nota oficiosa de 23 de Outubro de 1934 », 0 Sr. Doutor 
Oliveira Salazar — com o mais perfeito sentimento das realidades e a 
singular prudência de quem, como S. Ex.a, quere que às suas ideias e 
palavras sempre correspondam factos —diz, como melhor me parece 
não poder dizer-se, que « A constituição das associações, grémios e fede­
rações sindicais e das ordens e colectividades morais é a base de tôda 
a organização corporativa a realizar de harmonia com a lei fundamental. 
Todos compreendem que, fora de arrumações esquemáticas puramente 
teóricas, tal organização não poderia realizar-se com celeridade, porque 
se não muda dum momento para o outro a estrutura das sociedades 
modernas, em que os factores são complexos e grandes as resistências 
de hábitos adquiridos, de preconceitos, de interêsses criados, quando 
não de correntes subversivas.
Nem o Govêrno pretendia ou pretende ir demasiado depressa numa 
obra em cujos alicerces e estrutura devem estar bem sòlidamente os 
sentimentos superiores de ordem, solidariedade, justiça e fraternidade 
social que, não obstante constituírem a própria essência da nossa civi­
lização, se encontram limitados, deturpados ou obscurecidos na alma 
das gerações. Qualquer precipitação ou imprudência na formação das 
novas engrenagens podia originar nos diferentes núcleos a tendência 
para serem focos de lutas entre pessoas lá dentro, ou entre êles e o 
Estado, salvaguarda dos interêsses gerais. Tudo viria depois a estar 
desviado da verdadeira posição e ter-se-ia por êsse meio conseguido 
modo fácil ou menos violento de conquistarem vantagens privativas uns 
à custa dos outros e muito especialmente da massa geral consumidora 
e do Tesouro público.
A organização está lançada com auspícios animadores e levar-se-á 
por diante com tenacidade e desvelado empenho. Não é só na mente e 
nos actos do Govêrno, mas também e ainda mais na dos diversos ele­
mentos organizados, que o movimento corporativo tem de ser dominado 
por duas altas regras em que se resume tôda a nossa política corpora­
tiva e se prendem às mais elevadas concepções a respeito do homem 
e da vida. A primeira está definida no artigo i.° do Estatuto do Tra­
balho Nacional, onde textualmente se diz que a Nação Portuguesa 
constitue uma unidade moral, política e económica, cujos fins e inte* 
rêsses dominam os dos indivíduos e grupos que a compõem. A segunda, 
subentendida naquela, é a de que êsse princípio está condicionado pelas
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outras garantias da moral, da família, da justa liberdade individual, da 
consciência e do destino humano, reconhecidas na primeira parte da 
Constituição. A própria Nação, a Pátria com tão largos direitos em 
face dos nossos deveres, para não se contradizer a si mesma e à razão, 
tem de estar subordinada ao que por natureza lhe é superior.
Se a maior revolução é a que há-de provir da organização corpo­
rativa, tal como a pretendemos, com tôda a repercussão que lhe é ine­
rente na vida económica, social e política, impõe-se prudentemente não 
sacrificar o futuro a uma improvização e trabalhar metodicamente, per­
sistentemente, na execução dêsses objectivos, ainda que por modo tran­
sitório se haja de estabelecer normas, aliás já previstas na Constituição, 
para salvaguardar em relação à Câmara Corporativa ou a outros órgãos 
do Estado, o espírito da representação orgânica ».
Passados três anos, desde a votação da Constituição, em que se 
lançaram os fundamentos da organização corporativa do Estado, e dois 
anos e meio escassos depois da publicação do Estatuto do Trabalho 
Nacional, estão já criados e em plena actividade, vários organismos, 
tais como:
União dos Industriais e Exportadores de Conservas de Peixe;
Federação Nacional dos Industriais de Moagem;
Federação dos Viticultores da Região do Douro;
Federação dos Viticultores do Centro e Sul de Portugal;
Grémio dos Armazenistas de Vinho;
Grémio do Comércio de Exportação de Vinhos;
Grémio dos Industriais de Transportes de Automóveis;
Grémio dos Produtores de Fruta da Região de Vila Franca de Xira;
Grémio do Comércio de Exportação de Frutas;
Grémio de Seguradores;
Grémio do Milho Colonial Português;
Grémio dos Armadores dos Navios de Pesca de Bacalhau.
Além disto, estão constituídos já diversos sindicatos profissionais e 
colectividades morais.
E a revolução continua.
Tôdas estas modalidades ou elementos de organização corporativa 
— «a integração da Nação e do Estado nos seus órgãos de via natu­
rais, nas suas funções reais e efectivas » — têm em vista dirigir a econo­
mia em termos de que seja máxima a eficiência da actividade harmónica 
de todos e que sejam inteiramente salvaguardados os legítimos direitos 
de quem quer que seja dentro dos razoáveis limites que não permitam 
o abuso da liberdade individual.
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Em verdade, penso eu que o direito de cada um fazer, no que é seu 
e do que é sua pertença, aquilo que mais lhe agrade, não é ilimitado, 
porque só é legítimo tudo quanto por qualquer forma não afecte os 
direitos de outrem, e mais ilegítima será essa liberdade quando ela 
colida com os sagrados interêsses morais ou materiais da Nação e do 
Estado.
Só assim será possivel alcançar as mais sólidas e benéficas condi­
ções de vida económica, perduràvelmente próspera e tranqilila.
Nestes termos, e dada a desconcertante crise em que temos vivido, 
forçoso é impor os necessários benefícios aos beneficiados, reduzindo 
aqueles egoístas e funestos abusos de liberdade que afectam o bem 
comum.
Nesta ordem de ideias, como muito sensata e inteligentemente disse 
o Sr. Doutor Oliveira Salazar—« O sistema corporativo é preciso, por­
que enquadra, moraliza e fortifica. Mas não é preciso que o Estado 
seja tudo com demasiado rigor. O Estado não é criador. Estabelece 
a ordem e protege, mas deve deixar tôdas as liberdades em acção.
Convém que cada célula fique livre e apta para criar e innovar.
Um corporativismo excessivamente rígido extinguiria as faculdades 
criadoras ».
Trata-se, como se vê, da condução ao bom caminho, pela forçadas 
circunstâncias, que também a livre América — a pátria do individualismo 
tradicional, quási legendário — se resolveu a praticar em relação à sua 
agricultura, e que bem se compreende, quando se considere o meio em 
que se desenvolveu a « experiência Roosevelt», porque a América da 
crise, no seu tempo, era muito diferente da América próspera de 
Coolidge e Hoover.
O facto constituiu, no clássico país do individualismo, uma violên­
cia sobrehumana, e que Peek, chamando-lhe tentativa gigantesca, afir­
mou não ser mais do que a rehabilitação da agricultura norte-americana, 
depois de 12 anos de negligência criminosa.
É, enfim, um pouco da «batalha do rendimente e do combate da 
organização » alemãis. E não chegamos, felizmente, à economia plani­
ficada das Repúblicas Soviéticas, ao Kolkhoz.
Estamos em condições de ser bem aplicada a sentença de Napo- 
leão: — « Uintérêt general domine tout. II faut sauver les peuples mal- 
gré eux», e que traduz a dos velhos latinos: — Salus popidi suprema 
lex esto.
28 de Maio de 1936.

